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HISTÓRICO:

•  • O Mumioíi^io de Cachoeiro de Itapenirim

concedem subvenções ordináyias oii ex-braordináriaí

. às Insti-bniçÕes Assistenciais de carater privado,
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reguLameirue organizadas e aq[ui sediadas^
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AUTUAÇÃO

dias do > mês de
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supra-citado e mais documentos que se seguem /
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INICIATIVA:
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HISTÓRICO:

O município de GAÇHOEIRO de ITÂPEMIRIM

OOWCEDERX SUBVENÇÕES .ORDINÁRIAS Oü, EXTRAORDIí/X-

■RIAS AS INSTITUIÇÕES ÁSSISTENOIAIS DE GARATER -

.  PRIVADOi- REGÜU-MENTE^organizadas' E AQUI "SEDIA

DAS-. • . ■ • ■ ■ ■

AUTUACAO ,

Aos trize dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e sessenta e um , , autúo o ' projeto de lei

supra-citado e mais documentos que se seguem
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PROJETO D ÍL. _ L EI JjS- .Ãnai

Art. 12-0 Município de Gachoeiro de Itapemirim concederá sub
venções ordinárias ou extraordinárias às instituições

,  assistenciais de caráter privado,regularmente oi^gani-
.  zadas,,aqui sediadas,registradas na Prefeitura Munici-
.  pal,e que prestem servlçoa à cpmunidade sem intiiito -

-  - ̂  de lucro •. % ; . '

Xkí3x2üxx

§ único - A subvsnqão; ordinária será poncedida anualmente e a
extraordinária sempre que necessário e possível.

Art» 22 - Sao còhdiçoes para" à obtenção de subvenções;

a) - Prova de existência como sociedade com personali
dade jurídica|
b) - Prova de funcionamento regular no Município há -
dois (2) anos pelo menos,por ocasião do pedido;
c) - Prova de ser de utilidade pública ou de que se -
destina a prestar serviços dè natureza" ãssislÉicial nãc
apenas a seus membros,e que não tenha finalidade lucra
tiva, : .

-Art» .32 „ A subvenção ordinária,destinada à "manutenção e desen
volvimento da instituição,deverá-ser requerida ate 30
de abril de cada ano,para v&gor.ar no ano seguinte.

.§ trnico - TJma vez concedida a subvenção Ordinária será mantida-
enquanto a entidade existir em funcionamento regular^
com as mesmas finalidades,e prestar contas da aplica-

-  ção da ante±iormente recebida, — . . , . .

Art, ii.2 « A subvenção extraordinária destinar-se-á ao custeio de
obras,aquisição de instalações e equipamentos,e pode
rá ser requerida a qualquer tempo,esclarecendo o pedi
do o destino a ser-lhe dado.

§ ÍFnico - A entidade subvencionada ficará na obrigação de pres
tar contas das importâncias que receber e sujeitar-se-
-á à fiscalização do Município no que se refere à apl5
cação da verba.

Art, 5- -O pagamento das subvenções ordinárias será feito em
quatro (ij.) prestações trimestrais, em março. Junho, se tem
bro e dezembro,enquanto que as subvenções extraorc^ná-
rias^tterão sua prestação de contas d^^5S!i»*gQ--iM»s,após-

aç ão ♦ ,e-

Art, 62-0 Orçamento Municipal incluirá verbas próprias,a par-
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CaiISSÃO DE COWSTITÜICilO. J^SUCA REDAÇÃO

.  PROJETO DE LEI N212/61

PARECER

Nacla taraos a opor ao presonte projeto cie lei,
pois ele visa apenas a regulamentar as subvenções condodi-
dás pela Municipalidade as entidades organizadas sem a fi
nalidade de lucro.

^  Ha muito fazia-se mister a medida, criando, ne-
cessariamente obrigações das entidades - na prestação do -
contas dos recurass empregados - para com a Prefeitura.

Somos favoráveis ao projeto por ser justo e
cons ti tuci onal.

Este Q o nosso parecer.

Sala das Sessões, 22 de Junho de I96I.

■Ucsl.
Hélio Carlos Manhas -P0P
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A COMiSSriÜ M FINANÇAS, VIAÇAO
E OCHAS PÚBLICAS

Sala das sassões, UIÍ .I19SX...

(RUBRICA DO PEESIDSTE)

AO YmSkDOR

^VvjwmSjC
)E MEMO -OO.ARES-m-êíj:4ffA PARA

RELATAR.

n
SAIA DAS COMISSÕES, 20 DILcTUIHO DE

7""77~^
José Caetano Gonçalves Sobrinho



Gonissão de Pinançasj 'Viaç*''^^ ® Publicas

PROJETO 12/61

.  P A E E 0 E E

■Nada a- o pôr ao,projeto pois o seu -

conteúdo visa apenas regulamentar o sistema —

de habilitação às subvenções ordinárias e ®¥-

traordinárias constantes da lei de meios do

nosso ^%nicipio.

Somos favoráveis. E o nosso pai-ecer.

Sala das. Comissões, 27/jalho/1961.
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Ã COMISSÃO BC EDUGAÇAO, SAÚDE
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sala das scssõ■ss, .%.^-ly^-íl9■^^■■■

(HUERICrt DO pnESIDtfJiJ.)

AO VEREADOd: ABÍA. SANTMM PAiiA BELATAE

Sala Das Gonissões, 25 de outubro I96I

RuLens Soares da Silv



Comissão de Educaçãfe, Saúde e Assisfòncla Social
•  • •

Projeto nS 12/61
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Pe pleno acôrdo com o projeto q_ue

tem como escôpo a regulamentação indispensável -

das condições para habilitação aos auxílios e suh

vençoes a serem concedidas pela Municipalidade.

Ê o nosso parecer.

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1961

Cl/yyjí (fíTXriAXXy
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PAUTA PARA A SESSÃO UO DIA
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estado do espírito santo

CÂMARA MUNICIPAL DE (ACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO

ANEXOS \

Caciaoeiro de Itapemirjjca, 20 de noveatro de 1961.

Senlaor prefeito.

Apraz-nos eaeaiainiiEir às mãos de

V.Pxa. para os de\ãdos fins de sanção, o inc In-

so projeto de iei ne 12/61, aprovado por êste -

Legislativo.

Saudações

t—P o ^ S> '■ •„  _ Sarros

Presidente

Ao Exmo. Sr.

KAIMÜIIIX) ARAdJü DE ANDRADE

M.D. Prefeito fenicipal

N E S f A



PROJETO DE LEI ̂ 6 12/61

Art. IS O Mxmicípio de Cacho eii^o de Itapemirim concederá sub-
vençSes ordinárias ou extraordinárias às instituições
assistêhciais de caráter privado, regularmente organi
zadas, aqui seâiadas, registradas na Prefeitura Muni
cipal, e que prestem serviços à comunidade sem intui
to de lucro.

§ único

Art. 29

A subvenção ordinária, será concedida anualmente e
extraordinária sempre que necessái-io e possível.

São condições para a obtenção' de subvenções:

a

1

•i

a) - Prova de existência como sociedade com personali
dade jurídica; ""

b) - Prova de f uncionamento regular no. Município há
dois (2) anos pelo menos, por ocasião do pedido;

c) - Prova de ser utilidade pública ou de que se des
tina a prestar serviços de natureza assistencial
não apenas a seus membros, g que não tenha fina
lidade lucrativa.

A subvenção ordinái-ia, destinada à manutenção e desen
volvimento da instituição, deverá ser reqisrida at?
50 de abril de cada ano, para vigorar no ano seguinte.

ITa vez concedida a subvenção ordinájria será raantida-
enquanto a entidade existir em funcionamento regular
com as mesmas finalidades e prestar contas da aplica
ção da anteriormente receijida. ""

A .subvenção extraordinária destinar-se- á ao custeio/
de obras, aquisição de instalações e equipamentos, e
poderá ser requerida a qualquer tempo, esclarecendo o
pedido o destino a ser-lhe dado®

A entidade subvencionada ficará na obrigação.,.de pres-\
tar contas das importâncias que receber e su^eitar-se
á à fiscalização do Município no que se refere à apli
cação da verba. ""

O pagamento das subvenções ordinárias será feito em /
quatro (4) prestações trimestrais, em março, junho,se
tembro e dezembro, enquanto que as subveç^ões extraor
dinárias serão pagas de uma sd vez, e terão sua pres
tação de contas, ãpds sua aplicação.

Art. 6s - O Orçamento Municipal inc iairá verbas próprias, a par
tir dê 1962, para o cumprimento desta Lei, *"

Art, 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ,
ficando a Prefeitura Municipal na obrigação de regula
mentá-la dentro de noventa (90) dias, revogadas as 7
disposições em contrário, especialmente a Lei ns 428,
de 19 de dezembro de 1955.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1961.

Art. 52 ■

§ único •

Art. 49 -

§ único -

Art. 52

R

■ri ív '

cio vis de Barres
Presidente



OATA

f  -

íítSTfüO;

- -

NUM£RO

mlo

0. fC6:

f'


